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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N9 2O25.O4.O7.Oa.CAPESB

pRoc Es so ADM ! N I STRATIVO N e 000 16. 20250LO7 IOOO L-86

A(O) Caixa de Previdencia de Aposentadoria e Pensao, por intermédio do seu

Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que na

data, horário e local indicados fará realizar Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento pelo Menor Preço por ltem, na hipótese do Art. 75, inciso ll, nos termos

da Lei n0 l-4.133, de l-s de abril de 2021, Lei Complementar ne 123, de 2006 e
demais exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica e seus Anexos,

DADOS DA SESSÃO PÚBLICA

Data da sessâo: 1O de abril de 2O25

Link: https://com pras. m2atecnolog ia.com. brl

Horário de início da fase de lances: O9:1O Hs

Horário de finalização da fase de lances: L5:1O Hs

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO DIRETA

1.1, O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa

para a contratação por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos,

1.2. A contratação será dividida em ltem, conforme tabela constante abaixo.
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L.2.L. Havendo mais de um ltem faculta-se ao

fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ltem,

observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos

quanto às especificações do objeto,

2. PARTICTPAçÃO NA DTSPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema

de Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico

https://compras. m2atecnolog ia, com. br/.

2.L.L. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos

para cadastro no link https://compras.m2atecnologia.com,brl, para acesso ao

sistema e operacionalização,

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não

cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda

que por terceiros não autorizados,

2,2, Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.L. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação

Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou

judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor

do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ol.l

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;
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c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo
da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi

imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da

Lei ns 6.4O4, de L5 de dezembro de 1,976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela

legislação trabal hista;

2.2.3,1, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes

do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do fornecedor;

2,2,4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP,

atuando nessa condição (Acórdão ne 7 46120L4-TCU-Plenário);

2,3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. l-6 da Lei ns 1-4.1-33121- e desde

que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no

mercado em geral, não necessite de subordinaçáo jurídica entre o obreiro e o

contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão

estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de

pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art.34 da Lei ns l-1,488, de

15 de junho de 2007,
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO
DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com

o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item,

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação
direta, encaminhará, exclusivamente por melo do Sistema de Dispensa Eletrônica, a

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o

caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos paE--a-be$trra do
procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de. que

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos lermos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas,

3.3. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, em

especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa

de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

3,5, Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis, a cotaçáo adequada será a que corresponde à média dos

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3,6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo

vigente.

3,7, A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

quralidades adequadas à perfeita execução contratual, pronrovendo, quando

requerido, sua substitttição.
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3.8, Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores
poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3,9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,

assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes
declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação nc)

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o. da Lei

Complementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso

de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3,9.5, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da

Lei ns 8.21319L,

3.9.6, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição,

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 09:10 Hs da data estabelecida neste Aviso de Contratação

Direta, a sessão pública será aberta para o envio de lances públicos e sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no hoiário cle

finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro,

4.3, O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao rlltimo

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4,4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que f«:i'

recebido e registrado primeiro no sistema.
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4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com

o valor de sua proposta.

4,6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor,

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de

lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances,

pelo sistema, em ordem crescente de classificação,

4.7.T. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação ernão

havendo tempo aleatório ou mecanismo similar,

s. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5,1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatihilidade

do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5,2, No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

. 5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que

tenha apresentado o melhor preÇo, para que seja obtida melhor proposta conr

preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociaçâo poderá ser feita com os demais fornecedores

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,

mesmo após a negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta

permanecer acima do preço máxinro definido para a contratação,

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será

registrado na ata do procedimentcl da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, ser'á solicitado o envio da proposta e, se

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.

5,4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sesserita) clias, a

contar da data de sua apresentação,

5.5, Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.L. contiver vícios insanáveis;

5,5.2, não obedecer às especificaÇôes técnicas pormenorizadas nesLe

avisc ou ern seus anexos;
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5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou

permanecerem acima do preço máximo definido para a contrataÇão;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: , ' ,,.,

5.6.1, for insuficiente para a cobertura dos custos da coàtrataçâá;

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou cJe,ralói lzero,

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido Iimites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração;

5.6.2, apresentar Lrm ou mais valores da planilha de custo que sejam

inferiores àqueles fixados em instrurnentos de car'áter normativo obrigatório, tais

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho rrigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de p.reço, o.u em caso

cla necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para .a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros or-r

falhas que não alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na fornna do

Simples Nacional, quando não cabível esse regime,

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestaçáo escrita do setor

requisitante do serviço ott da área especializada no objeto.

\b



§o

^

Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores tt/unicipais de Beberibe - CAPESB

CN PJ : 72.5 19.6221000L-3L

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado,
será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na

ordem de classificação.

5.11, Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no

"chat" a nova data e horário para a sua continuidade,

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase

de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABTLITAçÃO

6,1. Os Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Avigo de

Contratação Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para.fin§ de

habilitação:

6. L.1. Habilitação Jurídica

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI:

Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

ryww, porta ldoempreendedor. gov, br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o

participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simprles: inscrição do ato constitt.ttivo no

Registro Civil das Pessoas Jur:ídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicaÇão dos seus administradores;

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade

empresária estrangeira em furrtcionamento no País;

g) No caso de agricultor familiar: Declaraçâo de Aptidão ao

Pronaf - DAP ou DAP-P válicia, orr, ainda, outros documentos definidos pela

i:i, rr lr r,. ::'!: :\''.':)"
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Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4e, §2e do Decreto n.7.775, de 2012.

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico
do INSS - CEl, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos

termos da lnstrução Normativa RFB n, 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

i) No caso de sociedade cooperativa: ata de fr.rndaçâo e estatuto
social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arqrrivatjo na

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jur.ídicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971.

j) Os documentos acima deverão estar acompanhadr:rs, de:todas
as alterações ou da consolidação respectiva, " 

.,'

6.L.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista

a) prova de inscriçãcl no Cadastro Nacional cle Pessoas Jurídicas
ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
tnediante apresentação de certidão expedida corrjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de 02170120L4, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (FGTS);

d)' prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou pclsitiva conr

efeito de negativa, nos termos do'Í-ítulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de lc de maio de 1943;

e) prova de inscrição no carjastro de contribuintes estadual e/ou

municipal, relativo ao domicílio ou sede.do fornecedor, pertinente ao seu ranro de

atividade e compatível com o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou M';nicipal
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercír-iô contrata
ou concorre;
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g) caso o fornecedor seja considerado isento dos
tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.1.3. Quatificaçâo Econômico-Financeira

a) certidão negativa de falência expedida pelo distri.buidor cle

sede do fornecedor;

6.1.4. Qualificação Técnica 1 l

a) Comprovação de aptidão compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de dlreito
público ou privado,

a.l-, Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços
fornecidos no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;

a,2. O fornecedor disponibilizará todas as inforrnações

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que Íoram fornecidos os bens,

b) Declaração do fornecedor atestando que conhece todas; as

informações e condiçôes locais para o cumprimento das obrigaç,Ões objeto da

contratação.

c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida
a seguinte docurnentação complementar:

c,L, A relação dos cooperados que atendem aes requisitos
técnic«rs exigidos para a. contratação e. que executarão o contrato, Çom as

respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40, inciso Xl, ?1.,

inciso I e 42, §§2e a 6s da Lei n. 5.764 de 1971;

c,2. A declaração de regularidade de situação do

contrihuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

I i.:i,..1.;;:iti.riii: I t.it.:,.: i, .i2.'- i,,]r:rir, l.i,:;l;,,;iillt.: i.,',i,i.iitll
Ir\lll,. t: r:-\l .,rr, rJ-:Í tv

, ,..,'.',,:, ,, .., t.

3: 1 1::1:! ;;,r', . )'r,iirr.1 .;.r.. I ;;.,..1r,: t i)r
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c,3. A . comprovação do capital social
proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

c.4, O registro previsto na Lei n.5.764171, art. 107;

c.5, A comprovação de integração das respectivas quotas-
partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

c.6, Os seguintes documentos para a comprovação da
regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a

ata da assembleia que o aprovou; c) regirnento dos fuhdos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas,,
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados
qLle executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniôes seccionais;,e f)
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
dispensa;

c.7, A última auditoria contábil-financeira da cooperativa,
conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764.171ou uma declaraçâo, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador,

6.2, Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será. verificadr: o

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral de Fornecedores do CAIXA DE PREVIDENCIA DE

APOSENTADORIA E PENSAO;

mantido
b) .Cadastro Nacíorral de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS,

pela Controladoria-Geral da' Uniáo
(www.portaIdatransparencia,gov.brlceis); (A,córdão n" L.793l?0L1 -. Plenário);

c) Cadastro Nacional cle Condenações Cíveis por Atos de lrnprobidade
,Administrariva, marrtido pelo Conselho Nacional ' de JustiCa
( www. c nj.j u s, b r/i m p ro h i d a d e_a d m/co n s u I tar_re q u e ri d o. p h p ).

L.79312011 - Plenário);

(Acór,dãcl no

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal cie Contas 'Ja União . TCU.
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6,2.1,, Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica

poderá haver a substituiçâo das consultas das ali'neas "b", "c" e "d" acirna pela

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

( https ://certidoesa pf.a pps.tcu, gov. brl) ;

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da ernpresa

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'
8.429, de L992, que prevê, dentre as sanções inrpostas ao responsável pela prática

de ato de improbidade administratiVa, a pr:oibição de contratar com o Pode.r Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário

6,2,2,1, Caso conste na Consulta de Situação do Forn'ecedo-t, .l
existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Occrrências

lmpeditivas I ndiretas,

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por nreio

dos vínculos societários, lirrhas de fornecimento similares, detrtre outros;

6.2.2.7.2. O fornecedor será convocado parar rnatrifesiaçíro

previamente à sua desclassificação.

6.2,3. Constatada a existência de sanção, o forneceCor será teputac.io

inabiiitado, por falta de condição de participaçáo.

6,3, Caso atendidas as corrdições de participação, a. habilitaçaio rlos

fornecedores será verificada por meio do Cadastro de F.lrtrecedores, nos

docrrmentos por ele abrangidos,

6.3.1, E dever do fornecedor atualizar previamente as cornprovações

constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejant vigentes nat data cla

abertura da sessão pública, oLr encaminhar, quando solicitado, a respectiva

documentação atual izada,

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do

fornecedor, exceto se a consulta ílolr.çítio-s eletrônicos oíiciais em'issores cle

certirlões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio tle documentos de habiiii.ação

complementares, necessários à contirmação daqueles exigidos neste y'rtliso cle

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será ccnvocado a eincerninlrá-

los, em formato digital, após solicitaçáo cia Arlnrinistração, sob pena de ir-rabilitação,

6.5. Sornente haverá a necessidade de comprovação dcl pt'eenclrirrento de

requisitos mecliante apresentaçãcr dcrs documentos originais rtão-tligilais quancicl

l'rouvêr clúvida em relaçào à integridade do documento Cigital,

iii'11 : 1.,.j1::'. ::,",' , .'l'l' \ ii'i j: ;r1:ri1'l' i-:i':::,i
i'.: 1rl' i. i,,,'.1::?l- :1i'i

,. : t ,:r. , :,..r,1:i:l', -r. :,.:t ... it,...:i,, ::..

u\
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6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos

na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do

balanço patrimonial e das dernonstrações contábeis do último exercício.

6,7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua

corrtinuidade.

6.8, Será inabilitado o fornecedor quê não comprovar sua habilitação, seja

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, oLr apresentá-los erTl

desacordocomoestabelecidonesteAvisodeContrataçãoDireta.

6,8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até a apuração de uma proposta que

atenda às especificaçôes do objeto e as condições de habilitação,

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitiàção, o fornecedor

será habilitado.

7. CONTRATAçÃO

7,1. Após a homologação e adjudicaçã0, caso se conclua pela contratação,

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente,

7,2. O adjudicatário terá o prazo de O5 (cinco) dias riteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçâo, sem prejuízo

das sanções previstas neste A,viso de Contratação Direta.

7.2.1,. Alternativamente à convocação para comparÊcer perante o
orgão r:u entidade para a assinatura do Terrno de Contrá[o, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal conl aviso de

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvidc, no prazo

de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitacãr.r da

nota de empenho ou instrumenio equivalente poderá ser prcrrogado 1 (uma) vez,

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pele

AdnrinistraÇáo,
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7,3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses
prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7,4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANçÔES

8,1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaiscluer das
infraçôes previstas no art. 155 da Lei ns 14.133, de2021, quais sejam: ,'1,

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; ) ,

8.1,.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

8,1.3, dar causa à inexecução total do contrato;

8.J..4. deixar de entregar a documentação exigida para o cerEame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justifi cado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta;

8.L.7. ensejar o retardanrento da execução ou da entrega do objeto da

licitação sem motivo justificado;

8.1,8. apresentar declaração ou documentação falsa exiqida para o

certame ou prestar declaração falsa durrante a dispensa eletrônica ou a execução

do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na

execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de rnodo inidôneo ou cometer fraude de

quralquer natureza;

8,1,1-0.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao encjuadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer motnento da

dispensa, mesmo após o encerramento «ja fase de lances.
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8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os

objetivos deste ceftame;

Ll-lz. praticar ato lesivo previsto
agosto de 2013.

no art. 5s da Lei ne L2.846. de 1s de

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discrimirradas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1,1 deste Aúiso'de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;'

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(si
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8,L,L a 8.1.1,2;.

c) lmpedimento de licitar e contratar no ârnbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8,1,7
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a inrposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8,1,8 a 8.1.L2, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8,3. Na aplicação das sançeres serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou aten.uantes;

8.3.4, os danos que dela provierem para a Administraçâo Púhlica;

8.3.5, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8,4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores acl úalor
de pagamento eventualmente devido pela Administraçâo ao contratado, além'tja
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestacla ou será

cobrada judicialmente,
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8.5, A aplicação das sanÇões previstas rreste Aviso de

Contratação Direta, em hipótese algurna, a obrigação de reparação lntegral do ciano

causado à Administração Ptiblica,

8.6, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as

demais sanÇôes.

8,7. A apurnção e o julgamento das irrfrar;ões acjtninistrativas, seguirão sett

rito rrornral na unidade adnrinistrativa,

8.8. O processamento dr: PAR - Proces§o de Apuraçáo de Respiorrsabiliclade,

náo [ntêrfere no seguiment:o regrrlar dos 1:rocesscs aclministrativos êspr]1-íflçs5, pôí'3

apur:ação da ocorrência de darros e prejuízos à Administração Pública resultantes clri

ato lesivo cometido por pessoa juríclica, com ou sem a participaçêio de,agenie
pú blico.

8.9. A aplicação de qualqurer das pertalidades previstas realizar-se-á em
pt.ocesso adnrinistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o proceditnento previsto na Lei ns 14,133,

de 2021, e subsidiariamente na [-ei ne 9.784, de 1999.

8,1.0, As; sanções por atos pral.icados no decorrer da contratação estão

previstas nos anexos a este Avisq,

9. DAS DISPOSIÇÕES CenalS
:

9.1, O procàclimento será clivulgacJo no sítio eletrônico oficial do(a) Caíxa Ce

Prerridencia de Aposentadoria e Perrsao e no(s) endereço(s) eletrônico(s) .

9.2.. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificatios ou

i na bi I itarclos ( procedi mento f racassado), a Atj mi nistração poderá :

9.2.1: repttblicar o presente aviso Çom t.tma ncva data;

9.2..2. váler-se, parer a corrtrataçâo, rle proposLa obtida na pesqr-tisa cie:

preÇos que servirr de base áo proceclirnento, se hourrer, privilegiando-se os menores

preços, sempre que possÍvel, e desde que atendiCas às condiçõr-"s de ha:b.ilitaçãq

exigidas.

9.?-.2.7. No caso do subitenr anterior, a contrataçáo será

operacionalizada fora destq p.rocedirnento.

9.2.3. fixar;:razo para que possa

cJoci: rnentação rie haLri I itação, c(rnforme

lraver adequa'ção clas prol:ostas ou riet

o caso.
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9.3. As providêrrcias dos subitens 9,2.1- e 9.2,2 acima poderão

ser utilizadas se não ltouver o comparecimento de quaisquer fornecedores
interessados, procedi mento deserto.

9,4. Havendo a necessidade de realização <Je ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, cleverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administraçâo na respccl-iva

notificação.

' 9.5. Cabêrá ao fornecedor acompanhar as .operações, ficancJo responsáirel
pelo Ônus delcorrente da pc-:rda do negócio diante da inobserrrância de ciuaisquer
mênSagensemitirJaspelaAdntinistraçãoouclesuadesconexão.

9.5.1, Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar nol ôaorurr5t

da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessÍ\,el ãôs
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejr"rízo dos atos realizacjos.

9.5,2.Caso a de.sconexão dc, sistema eletrônico persistir p.or tenrpo
superior a cjez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitaçào, a sessão

ptiblica será suspensa e reiniciada sr:mcnte deccrridas vinte e quatro horas ai:ós a

cornunicaÇão dc fato aos participantes. no sítio eletrônico utilizaclo pr;11';q nivr-rlgaçâo,

9,6, I'lão havendo expediente ou ocorrendo quálquer fato supervei'riente qr.ie

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será autornaticameirte
transferida para o primeiro dia útil subseqrrente, no mesmo horário anteriorrnente
estabelecido, desde que não haja comunicação.em. contrário. r .,

9.7, Os horári'os estabeiecidos na divulgação deste procedimentc e durante o

envio de lances observarão o horário.de Brasília-DF, inclusive para contagem Ce:

tempo e registro no Sisterla e na documentação relativa ao procedimentcl.

9.8. No julgamerri:o das 6rroprostas o da habilitaçâo, a Administ.r'açáo poder'á

sanar erros o,-r falhas que não altr.:renr er substância das propostas, dos do,:unlerrtos

e s;ua validade jurídica, mediante despacho Íundamentado, registiadg ei:n ata e
arcessível a todos, atriburindo..llres validade e eficácia para fins de hahilita.çáa e.

classificaçáo. 
.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contr:atação DIreta serão

sempre interpretadas enr favor cia ampliação da disput:a entre os interessados,

clesde que não comprometam o interesse da Administraçãc, o pr"irrcípio cla

isonomia, a finalidade e a segLrrança da contratação.

9,10, Os fclrrrecedores assurnem todos cs custos . de oi'eparaç.lo e
atrresentaçáo de suas propostas e a Adnrirristi'ação não será, ern nenhutri cas(-"t,
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responsável por esses custos, independentemente da condução clu

do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Aviso de Contratação
Direta e cJe seus anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as

deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9,13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos,
os seguintes anexos:

9.13,L. ANEXO I - Termo de referência/Projeto Básico;

9.L3.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato,

Beberibe/CE, 07 de abril cle 2025
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ANEXOT-PROJETOBÁSICO
AVISO DE DISPENSA ELETnÔrulCa DE LICITAÇÃO Ne 2O2'.O4.O7.O2-CAPESB

PROC ES SO AD M I N I STRATIVO N e 000 16. 20250LO7 IOOO 1-86

1. DO OBJETO
1.]-. ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NO GERENCIAMENTO DO

SISTEMA COMPREV E NA GESTÃO DA RECUPERAÇÃO DE CREDITOS
PREVIDENCIARIOS EM FAVOR DO REGIME PROPRIO DE PREVIDÊruCIN SOCIAL - RPPS
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N9 9.796 DE 05/05/1-999 E REGULAMENTAÇÕES
POSTERIORES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CAIXA DE APOSENTADORIA E

PENSÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE BEBERIBE
1,,2. A contratação será divida em ltem(s), conforme tabela constante abaixo:

nriscmçÂo

:T
,3'

:e

^
rT'§M '

1 Assessoria

Q'[',n

t2.o

UNÍ)

Mês

courRnrnÇÃo DE ASSESSoRTA E coNSULToRtA ADMtNtsrRATtvA No GERENcIAMENTo Do stsrEMA coMpREV E NA GESTAo DA
RECUPERAÇÃO DE CRÉD|TO5 PREVIDENCIÁRIOS EN4 FAVOR DO REGIME paÓpntO Or pReVrOÊrrrCtA SOCTAL - RppS NOS TERMOS DA
LEt FEDERAL Na 9.796 DE 0sio5/1999 E REGULAMENTIçôrs eosrrntoREs, pARA ATENDER AS NEcESSIDADES DA cAtxA DE
AposENTADoRta r prrusÃo Dos SERVIDoRES MUNtclpAts DE BEBERTBE

2. DA PESQUTSA DE PREçO
2.7. O Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa-se
ao processo os valores apurados compilados em relatório, que visa subsidiar o

Valor de Referência no montante de R$ R$ 17.600,04 (dezessete mil, seiscentos
reais e quatro centavos), que norteará as decisões do Agente de Contratação
designado para a realização da Dispensa Eletrônica de Licitaçâo, quanto à
aceitabilidade das propostas.

3. JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAçÃO
3,1. A contratação de assessoria e consultoria administrativa para o

gerenciamento do sistema COMPREV e na gestão da recuperação de créditos
previdenciários é essencial para a Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores
Municipais de Beberibe. Essa iniciativa visa assegurar a conformidade com a Lei
Federal pe 9.796, de 05/05/1999, e suas regulamentações posteriores, que
estabelecem normas claras para a gestão do Regime Próprio de Previdência Social
(RPPS). A assessoria especializada permitirá à Caixa otimizar os processos de
arrecadação e gestão de ativos previdenciários, promovendo a eficiência financeira
e a regularidade nas contribuiçôes. Além disso, a consultoria auxiliará na
identificação de oportunidades de recuperação de créditos, garantindo que valores
devidos sejam efetivamente recebidos, fortalecendo a saúde financeira do RPPS.

Com a atuação de especialistas, será possível implementar melhores práticas
administrativas, aumentando a transparência e a responsabilidade na gestão dos
recursos previdenciários, beneficiando diretamente os servidores e aposentados do
município.
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4. JUST-TFTCATTVA DE CONTRATAçÃO POR DTSPENSA DE
LlcITAçAO

4.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto
noArt,75, inciso ll, da Lei ne. 14.L3312021, referindo-se à dispensa de licitação para
contratação do objeto demandado neste termo, com pequena relevância
econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso ll, da Lei ns.
14,1-33, de l- de abril de 202L, dispôe que é DISPENSAVEL a licitação O art. 75,
inciso ll, da Lei ns L4,13312021 permite a contratação direta, por dispensa de
licitação, para outros serviços e compras cujo valor seja inferior ao limite
estabelecido em regulamento. Com a publicação do Decreto ne L2.343, de 30 de
dezembro de 2024, os valores da Nova Lei de Licitações foram atualizados,
passando o limite do art. 75, inciso ll, a ser de R$ 62.725,59, (sessenta e dois mil,
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

4.2. As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do
dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com
a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras
e alienaçôes devem ocorrer por meio de licitações,

A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e
sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispôe o inciso XXI do Artigo 37 da
cF/l988:

(..,)
XXI - ressalvados os casos especificados na
legislaÇão, as obras, serviços, compras e alienaçôes
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condiçôes a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contrataçâo será feita de
forma direta. O novo regulamento geral das licitaçôes, a Lei no 14,133 de 01 de
abril de 202L, a exemplo da Lei n" 8.666/93, também prevê os casos em que se
admite a contratação direta, podendo a licitaçáo ser dispensável ou inexigível.

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe
inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu
Art. 75, inciso ll, que assim preconizou:

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso ll
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O art, 75, inciso ll, da Lei ;'1e

14.L3312021 permite a contratação direta, por
dispensa de licitação, para outros serviços e compras
cujo valor seja inferior ao limite estabelecido em
regulamento. Com a publicação do Decreto pe

!2,343, de 30 de dezembro de 2024, os valores da
Nova Lei de Licitações foram atualizados, passando o
limite do art.75, inciso ll, a ser de R$ 62.725,59,
(sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais
e cinquenta e nove centavos).

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACETTAçÃO DO OBJETO,
5,1. Prazo e execução:

5.L.1. O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, contados do
recebimento da Nota de Empenho, Contrato ou lnstrumento equivalente.

5.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitação será recebido:
5.1.2.1. Mediante termo, os serviços serão recebidos

PROVISORIAMENTE, pelo(s) servidor(es) responsável(eis) designado pelo(a) Caixa
de Previdencia de Aposentadoria e Pensao para acompanhamento e fiscalização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dezs) dias úteis
da prestação do serviço.

5.L.2.2. DEFINITIVAMENTE, mediante termo, em até 15 (QUINZE)
dias úteis da emissão do Termo de Recebimento Provisório, pelo(s) servidor(es)
responsável(eis) designado(s) pelo(a) Caixa de Previdencia de Aposentadoria e
Pensao, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso dcl
prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratua is.

5,L.2.2.L. O prazo para recebimento definitivo poderá ser
estendido de forma a garantir maior possibilidade ao contratante de verificação da
adequação do serviço contratado,

5.1.2.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso, ou
mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das condições de prestaçáo e
validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de correção, ou
apresente as justificativas pertinentes a avaliação realizada.

5.1,3, A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s)
executado(s) em desacordo com os termos do Projeto Básico.

5.L.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura não for ar:eita
pela Administração, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procediCa
a sua devolução para as necessárias correções. Somente após a reapresentação d,o

documento, devidamente con'igido, e observados outros procedinrentos, se
necessários, procederá a Administraçâo ao recebimento provisóricl do(s) serviço(s).

6. DAS OBRTGAçOeS OA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:

6,1,1, Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e.:

fiscalizar sua execução;
6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de

com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico;

i":...: :"' li.
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6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA

que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeçôes realizadas;
6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato, exigindo

presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas;
6.1,5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas

regulamentares e contratuais cabíveis;
6.1.6, Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA,

dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;
6.L7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrêttcias

relacionadas com a prestação dos serviços;
6.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que

venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;
6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recurses

necessários para cumprimento do objeto do Contrato;
6.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos

locais de execução dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de clanos de
qualquer natureza;

6,1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo corn as
condiçôes estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta
regularização;

6.1.!2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas
dependências para a execução dos serviços;

6,1,13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas
faturas decorrentes.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer comprornissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

7. OBRTGAçOES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto

Básico e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.J,1. lndicar formalmente preposto apto a representá-la junto à

CONTRATANTE, que deverá responder pela flel execução do contrato;
7.L.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do

fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratttal;
7.1,.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da

CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
prontamente às reclamações formuladas;

7.L.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução cJcs

serviços objeto do Contrato;
7.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATAN-Í-E

ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relaçãcl contratual, não excluindo ou reduzindo a
re.sponsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela CONTRATANTE;

7.1.6. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização
clos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o
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fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre
que considerar a medida necessária;

7,L.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo
exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação;

7.1-8, Providenciar que seus contratados portem documento de
identificação quando da execução do objeto à CONTRATANTE;

7,1,9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e
rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamen[ares
aplicáveis e às recomendaçôes aceitas pela boa técnica;

7.1,L0, Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo
relatórios e documentação técnica à AdministraÇão;

7.L.LI, Prestar todas as informaçôes e esclarecimentos solicitados pela
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato;

7.1.L2. Cumprir com os prazos, disposições e especificações
estabelecidas neste Projeto Básico;

7.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer
justificativas de situações específicas que envolvam impedimento do cumprirnento
dos termos do Contrato, por razôes alheias ao controle da CONTRATADA;

7.L.14. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçanr,
mesmo que temporariamente, a execução dos serviços;

7,1-,15. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da
CONTRATANTE;

7.1.16. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe
de fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução
dos serviços;

7,1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informaçôes da
CONTRATANTE obtidas em função da execução dos serviços;

7,1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência
nas dependências da CONTRATANTE; aos regulamentos de segurança e disciplina
por este instituído, mantendo-os devidamente identificados;

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos
produzidos e abster-se de transferir responsabilidade a outrem;

7.L.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus enrpregados
nào manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

7.L.21, Assumir a responsabilidade por todas as providências ê
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes cle trabalho, quondo,
em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução
do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusíve por danos causados a terceiros;

7 ,L.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos
sem prévia autorização da CONTRATAN'I-E;

7.L23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessários
para a prestação dos serviÇos;

7.L.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os

seus empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;
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7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental
na execução dos serviÇos, quando couber, nos termos das legislações em vigor;

7.L.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo
mediante prévia autorização da CONTRATANTE.

7.1.27. Em relação as obrigações da contratada:
a) Assegurar a implantação de todos os processos com potencial

de compensação previdenciária no sistema COMPREV;
b) Consultoria de compensação Financeira Previdenciária dos

processos de aposentadorias e pensões, para execução de cadastro de processos,
bem como, o controle e manutenção até sua aprovaçáo junto ao lnstituto de
Seguridade Social - INSS - Brasília - DE;

c) Diagnosticar preventivamente os requerimentos existentes no
Sistema COMPREV, procedendo as revisôes necessárias, bem como a'

complementação documental obrigatória;
d) Validar os processos disponíveis no sistema e elaborar r:elatório

de prioridade para subsidiar a análise do INSS, a partir dos processos consistentes;
e) Gerenciar e reprocessar os processos indeferidos pelo INSS,

adotando providências para a minimização das inconsistências qué provocararn os
indeferimentos;

f) Catalogar as informações coletadas para orientar a formação de
banco de dados e imagens necessários à emissão dos requerirnentos cle

compensação previdenciária exigidos pela legislaÇão federal;
g) Planejar e executar a metodologia a ser utilizada para a

transferência de dados e imagens dos servidores aposentados do Município de
Beberibe;

h) Assessorar o desenvolvimento de rotinas para o gerenciarnento,
controle dos valores a serem reembolsados referentes ao Fluxo Atrasado, Fluxo
Mensal (pró-rata) e estoque, junto ao Ministério da Previdência Social - MPS .-
Brasília - DF;

i) Organizar' sistemas de controle e suporte operacional para
agilização do programa de qualidade referente a aprovaÇão das imagens
digitalizadas e transferidas ao MPS, junto ao lnstituto de Seguridade Social - INSS -
Brasília - DF; 1

j) Ações de execução do programa;
k) ldentificação de todos os beneficiários aposentados, passírreis de

enquadramento no Programa de compensação Previdenciária - COMPREV;
l) Diagnóstico detalhado dos processos implantados no sistema

COMPREV com documentação parcial, identificando e sanando as pendências que
vem comprometendo o reembolso financeiro;

m) Levantarnento dos Processos individuais de senridores
aposentados/pensionistas, identiÍicando no âmbito da Administração Direta e

indireta do Município, para obtenção, registro e compilação de dados necessários
ao desenvolvimento do Programa, nos padrões determinados pelo Ministério da
Previdência Social, nos moldes estabelecidos na Lei Federal 1'ls 9.'796199 e

respectiva regulamentação posterior, com vistas a compensação fin'anceira entre os

regimes previdenciários, de que trata a referida regulamentação;
n) Elaboração e alimentação de l:anco de dados informatizerdo pata

possibilitar o processamento e emissão de relatórios contendo o tempc'' cje

contribuição dos servidores aposentados/pensionistas do ente fede-,rado' murticipal
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ao INSS nos moldes estabelecidos na Lei Federal ns 9.796199 e
respectiva regulamentação posterior;

o) Reprodução xerográfica dos documentos necessários a formação
dos expedientes que instruirão os pedidos de Compensação Financeira;

p) Digitalização da documentação reproduzida, necessárias a

formação dos expedientes que instruirão os pedidos de compensação r'inanceira,
com estrita observância das determinações contidas na Lei Federal ns 9.796/99 e
respectiva regulamentação posterior;

q) Atualização dos dados cadastrais e fornecimento de banco de
dados informatizado, adequado para emissão dos requerimentos de compensação
previdenciária - COi\4PREV, conforme cletermina a Lei Federal pa 9.796199 e
respectiva regulamentação posterior;

r) Monitoramento dos créditos com a checagem doS valores.
compensados, levando-se e, consideração as informações prestadas qúando db.,
envio do requerimento de compensação financeira previdenciária;

s) Assessoria durante a execução dos serviços, para dirimir dúviclas
com relação áo processo de compensação e para apoiar o município da onde a
Contratante puder contribuir com sua experiência e conhecimento;

t) Reuniões de posicionamento e acompanhamento do processo de
compensação junto aos responsáveis internos da contratante;

u) Emissão de Relatório de posicionamento contendo a situação
dos servidores aposentados e pensionistas, em relacão aos critérios exigiclos para o
seu enquadramento na compensação previdenciária;

v) Emissão de Relatórios de acompanhamento do trabalhc,
indicando as atividades realizadas os entraves identificados e os respectivos
encaminhamentos;

w) Emissão de Relatórios financeiros mensais contendo a relação
dos servidores compensados, detalhando os valores do fluxo acumulado, e fluxcr
mensal (pró-rata) e valores de estoque;

x) Emissão de Relatório consolidado, contendo o'resumo das ações
desempenhadas e suas consequências, inclusive as financeiras, e o detallram'errto
da situação perante a compensação previdenciária de todos os servidores
aposentados e pensionistas que fizeram parte do objeto deste termo,

z) Elaborar / Renovar Termo de Adesão, entre o RPPS e o SPREV/INSS;
e Elaborar contrato referente liberação de softurare entre RPPS e DataPrev,

7.1.28. A prestação dos serrriços para gestão de, será efetuado das
seguintes formas:

a) Por e-mail, bem como plataformas digitais, disponíveis, c,;uando
solicitada pelo gestor;

b) A contratada deverá disponibilizar no mínimo «je 01(un'r)
profissional, com disponibilidade de 08:00h às 14:001t para execução dos serviços.

8. DA SUBCONTRATAçÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório,

e. ALTERAçÃO SUBJETIVA
9.L. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contrataclat conr/em outrar

pessoa jurídica, desde que sejarn observados pela nova pessoa jurídica todos os
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requisitos de habilitação exigiclos na liciração original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições âo contrato; nãô haja prejuízo
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Admin'istração
continuidade do contrato,

10. CONTROI,Ê DA EXECUÇÂO
os do art. rL7 Lei pe 14.133, de 2o?r, será designacro
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serv]ço(s)
o em registro próprio todas as ocorrências relaciona<ias com
inando o que ior necessário à regularizacão cje falhas ou

10'2' A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz aresponsabilidade da contratada, inclusive perante .terceiros, ú; q;;lo -
irreguilaridade, ainda que resultante de imperfeições técnicar àr-rfuiJu redibitórios;,e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da nOrniniitrÀ;il;;;ã
seus agentes e prepostos, de conformidade com o § 2s do art. 140 da Lei n0,,14.133,
de 2021.

10,4, O representante rJa Administ
ocorrências relacionadas com a ex
bem como o nome dos funcinrrários
for necessário à regularização das falha
os.apontamentos à autoridade conrpetente para as providêrrcias ca5íveis.

11. DO FAGAMENTO
1"1'1' O pagamento dos serviços ser'á efetuado em moeda corrente naci,nal,por meio de emissão de Orclem Bancária, para crédito n, .óntu corrente 1;rCONTRATADA em até 30 (l:rinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)

atestacla(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste prrrjeto Básico.
. 11,2, O pagamento sometrte será autorizado depois Oe e-fetuaOo o ,,atesto,,

pelo servidor competente, coniiicíonado este ato à veriílcação cla coniornricá,rã ãuNota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços etetlvám"^i" ô;;rfr;àr. 
--

11'3' Havendo erro na apresentação'da Nota Fiscal ou dos clocumentospertinentes à contratação, ou, aincja, ciicunstância que impeça . liq;i;;;à; ;;despesa, como, por exemplo, obrigaçáo financeira pend'ente, clecorrer:te depenalidade irnposta ou inadimplência, ô pagamento ficará sobrestado ató que aContratada providencie as meclidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paraplagamento iniciar-se-á após a comprovação cJa regularização cla situação, nãoacarretando qualquer ônus para a Contratante,
:1.1'4, Será cottsiderada rjata cio pagarnento o dia em que constar com()emitida a ordem bancária para pagarnenLo.
11,5, Antes de cada pagamento à r:ontratada, será realizada consulta ao

Caciastro de Fclrnecêdores para verificar a manriterrção das condiçôes de habi,iitaçáío
exigidas no aviso de dispensa eletrônica cl: licitação,

1"1,6. Constatando-se, a sit ridade da contratada, seráprovicl'enciada sua advertência. por no prazo de 5 (cinco) cjias,
regularize sua situação ou, no mesm sua clefesa. O prazt> pocJerá
ser prorrogado uma vêZ; por igrral período, contratante,

11..7 ' Não havendo regularização ou sendcl a rlefesa consicjerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis peli
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência clã contratã,1u, b.* con.ro

a

a

ttr
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quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o retebimento de seus
créditos.

11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

11'9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao Cadastro de FornececJores.

1.1.1-0. A Contratada regularnrente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar ns 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quarrto aos
impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará'condicionado à apresentação de comprováção, por meio de doãunreirto
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
CorTrplementar.

11,11-. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado
'que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da pareela, é calculada mediante a aplicação
da seguinte fórmula: EM = I x N x Vp, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data'prevista para o pagamento e a clo efeiivo

pagamento;
'/P = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assinr apureldo:
;= (T'X) (6/100) t= 0,0001_6438

36s TX = Percentual da taxa anual = 6%o

12. DAS SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS
12.1, Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei 6e

14.133, de2021, a Contratada que:
L2.l.L. der causa à inexecução parcial do contrato;
L2'1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que câuse 'qrave

dano à Administração, ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao inEeiesse
coletivo;

,.q

j,/'

/^,

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.\.4. deixar de entregar a documentação exigida para o cer[ame;
1-2.1.5. não manLer a proposta, salvo em cJecorr,ência c1e

superveniente Cevidamente justificado;
L2.L.6, não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação

exigidá para a contratação, qupndo convocado dentro do. praá de validade de iua
proposta;

12.1'.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da dispensa eletrônica de licitaçáo sem motivo justificado;

12.'J'.8. apresentaç declaração ou documentação falsa exigicla parer o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação oq a
execução do contrato;

L2.l-.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação or.l pratiiar ato
frauclulento na execução do contrato;

Í:ii:al.il:;:i-iuirr: ,::ali:r'',, itt'.:?'t (:,.)ltlii., l:1+1r:fiht,: (.1.:,fi,i
;.,:i,(:' íiÍ ri i ."l I jd :l.i;ai'1. n

illi li :.,i/1r:,É . it::ii:): ai:ti,.:..{} t} I t)í
i::"rt,ii !l í,iti.:i):\r; ii;i i.ti)írti:lj r;()ll\ ijl
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12.1,1.0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude de qualquer natureza;

12.1.1-1, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
dispensa eletrônica de licitação;

L2,1.L2, praticar ato lesivo previsto no q;[-5p da Lei-_rfg*fz_946_*dg_Ig
de.agosto de 201"3,

l?-.2, A Contratada que cometer qualquer das infraçôes cliscriminadas no
subitem acirna ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidácJe civil e criminal, às
seguintes sanções:

72,2.1.. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas clue nãcr
acarrritem .prejuízos signiÍicativos para a Conti-atante;

72.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três cerrtésimos por cento) por dia cie
atraso, na execução dos serviços, calculaclo sobre o valor correspondente t) parte
itraclimplente, até o limite de 9,9%;o (nove vírgula nove por cerrto), que corresp'oncki
até 30 (trinta) dias de atraso;

L2.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento), por. dia,
de atraso, na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro oia de atraso.
sobre o valor correspondente à parte inadimplente,' em caráter excepcional, e a
critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

L2.2.4, N4ulta de s9/o (cinco por cento) sobre o valor total rJo
contrato/nota de empenho, por ciescumprimento do prazo de entrega, sem prejuízcr
de derrais sanções;

L2.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso dr: recusa
injustificaCa do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumenLo
equivalente e/ou entrega da garantia contratual, cjentro do prazo est;rbeleci<Ío pelrr
administraÇão, recusa parcial ou total na entrega do maLerial, recusa rra conclusão
do serviço, ou rescisão do contrato/not;r de empenho, calculadc sobre o parte
inadirhplerrte; e

72.2.6. 20o/o (vinte por cento) sobre o valor clo contrato/nota rle
empenho, pela inexecução total do contrato. ,

12:3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, lll.e lV da Lr.:i rrs
14,133, de 2021, as empresas e os proÍissionais que:

L2.3'1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por rrei,:,
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.i.2, tenham praticado atos ilícitos visando a früstrar os chjr:tiiros rJá:
licitação;

12.3.3. dênronstrenr não possuir idoheidacle para contrntar. corn á
Administração em virtude de atos ilícitos praticados . :

i2.4. A aplicação de qualquer das pena!ldades previstas reailzar..se-á em
processo administrativct que assegurará o contraditório e a ari-rpla tje.fesa à
Contratada, observando-se o procedirnento previsto na L.ei nQ 14.133, de 2C21, e-.

subsidiariamente a Lei ne 9.784, de 1999, l

L2.5, A autoridade conrpetente, na apricação das sanções, levará em
cottsideração a gravidade da conduta cJo infriitor, o'caráter edr,rcativo rJa pena,.berrr
corno o dartÓ causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.6. A.s penalidades serão obrigatoriamente'registradas ncl CaCastro ilb
Forencedores.

I.3. CRI ÉRIOS DE SUSTENTABIL!DADE AMB!Ê}.ITAL
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13,1, A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que
couber, o descarte correto e seguro de todos os insumos/itens que forem rernoviclos
em manutenções, adotando práticas de sustentabilidade ambiental na execução clo
objeto.

13.2, A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidacle
ambiental de acordo com o art. 225 da constituição Federal de Lggg .

13.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus
empregaclos para adotarem condutas e técnicas para redução cle consurno de
energia elétrica, de consutno de água e redução de produção de resíciuos sólidos,
observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes

!3.4, É. dever da contratada, observar entre outras: o meno[ imllecto sobre
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferêncio parà'tna'teliiais.,
tecnologias e matérias-primas de origen local; maior eficiência na utilização .c1p
recursos naturais como água e energia; maior geração de
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduza
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos serviços,

r.4. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
14.1' As despesas correrão a conta de dotações específica Co orçamento

do(a) Caixa de Previdencia de Apo.sentadoria e Pensao, na classificação econôrnica
1601,09,272.0026.2.706 - Manutencao e Funcionamento da cApÊsB, no(:;)
elemento(s) de despesa(s): 33go39Bg - Material de consumrr, Rg t.7.600,04
(dezessete mil, seiscentos reais e quatro centavos); .

APROVO
req u is itos

o Projeto Básico elaborado., por ent'ender que ele curnprg torlo:; oÍ;

oRDHNADOR(A) DE DESPESAS
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